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I – o artigo 169 ao Anexo I:
“Artigo 169 (FEIJÃO) – Saída interna de feijão, com destino 

a consumidor final.
Parágrafo único - Poderá ser mantido eventual crédito do 

imposto, até o limite de 7%, relativo à mercadoria objeto da 
isenção prevista neste artigo.” (NR)

II – o inciso XXVII ao “caput” do artigo 3º do Anexo II:
“XXVII – feijão, exceto quando se tratar de saída interna 

com destino a consumidor final, hipótese em que deverá ser 
observado o disposto no artigo 169 do Anexo I.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de dezembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 23 de dezembro 

de 2015.
OFÍCIO GS-CAT Nº 143/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que altera o Regulamento do ICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta promove ajustes no tratamento tributário das 
operações internas com feijão.

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 61.747, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015

Altera os Decretos 53.051/08, 53.826/08 e 
54.904/09, que tratam, respectivamente, do 
Programa de Incentivo ao Investimento pelo 
Fabricante de Veículo Automotor, dos Incentivos no 
Âmbito dos Parques Tecnológicos e do Programa 
de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de 
Produtos da Indústria de Processamento Eletrônico 
de Dados

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue 

os dispositivos adiante indicados do Decreto 53.051, de 3 de 
junho de 2008:

I - o “caput” do artigo 2º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 2º - O fabricante dos produtos descritos no pará-

grafo único do artigo 1º poderá utilizar o crédito acumulado do 
ICMS apropriado até 31 de dezembro de 2016, ou passível de 
apropriação, para:” (NR);

II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acumulado do 

ICMS, nos termos deste decreto, o contribuinte deverá protocolar 
pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento, dirigido à Comissão 
de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do Estado 
de São Paulo, até 31 de janeiro de 2017, contendo no mínimo:” (NR).

Artigo 2º - Passa a vigorar com a redação que se segue o 
“caput” do artigo 1º do Decreto 53.826, de 16 de dezembro de 
2008, mantidos os seus incisos:

“Artigo 1º - As empresas integrantes de parques tecnológi-
cos que compõem o Sistema Paulista de Parques Tecnológicos, 
a serem relacionadas por resolução conjunta dos Secretários 
de Estado da Fazenda, de Planejamento e Desenvolvimento 
Regional e de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 
poderão utilizar o crédito acumulado do ICMS apropriado até 31 
de dezembro de 2016, ou passível de apropriação, para:” (NR).

Artigo 3º - Passam a vigorar com a redação que se segue 
os dispositivos adiante indicados do Decreto 54.904, de 13 de 
outubro de 2009:

I - o “caput” do artigo 2º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 2º - O crédito acumulado do ICMS, apropriado 

até 31 de dezembro de 2016, nos termos do artigo 72, II, do 
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, ou apropriado nos termos do artigo 9º deste 
decreto, poderá ser:” (NR);

II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 3º - Para fins de utilização do crédito acumulado do 

ICMS, nos termos deste decreto, o contribuinte deverá protocolar 
pedido junto à Secretaria de Desenvolvimento, dirigido à Comis-
são de Avaliação da Política de Desenvolvimento Econômico do 
Estado de São Paulo, até 31 de janeiro de 2017, contendo no 
mínimo:” (NR).

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de dezembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 23 de dezembro 

de 2015.
Ofício GS-CAT Nº 1146/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que altera os Decretos 53.051/08, 53.826/08 
e 54.904/09, que tratam, respectivamente, do Programa de 
Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Veículo Automotor, 
dos Incentivos no Âmbito dos Parques Tecnológicos e do Progra-
ma de Incentivo ao Investimento pelo Fabricante de Produtos da 
Indústria de Processamento Eletrônico de Dados.

Os referidos Decretos têm o objetivo de viabilizar e de facili-
tar a utilização de saldo credor do ICMS passível de apropriação 
nos termos do artigo 71 do Regulamento do ICMS e do crédito 
acumulado do ICMS já apropriado nos termos da legislação de 
regência, quando destinados à realização de investimento para 
modernização, ampliação de planta industrial ou construção de 
novas fábricas, desenvolvimento de novos produtos ou amplia-
ção dos negócios neste Estado.

A presente minuta está permitindo que seja utilizado, para 
tais finalidades, crédito acumulado do ICMS apropriado até 
31 de dezembro de 2016. Atualmente, os referidos Decretos 
permitem a utilização de crédito apropriado somente até 31 de 
dezembro de 2015.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 61.748, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 170, IV, da Constituição Federal, no artigo 47, III, da 
Constituição Estadual,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 

5º do artigo 36 do Anexo III do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

“§ 5° - O disposto neste artigo vigorará até 31 de dezembro 
de 2016.” (NR).

Artigo 2º - Os regimes especiais aludidos no § 4º do artigo 
36 do Anexo III do Regulamento do ICMS - RICMS, concedidos 
anteriormente à data da publicação deste decreto, ficam auto-
maticamente prorrogados até 31 de dezembro de 2016.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de dezembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 23 de dezembro 

de 2015.
OFÍCIO GS-CAT Nº 1147/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta beneficia operações com pá carregadeira de rodas, 
escavadeira hidráulica, retroescavadeira e motoniveladora.

As medidas ora propostas:
1 – justificam-se pela necessidade de preservação econô-

mica do setor e de assegurar a competitividade da indústria 
paulista, que enfrenta forte concorrência em razão de benefícios 
concedidos por outros entes da Federação;

2 – estão consonantes com o princípio da livre concorrência, 
previsto no inciso IV do artigo 170 da Constituição Federal, no 
sentido de se assegurar que os agentes econômicos tenham 
oportunidade de competir de forma justa no mercado.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 61.749, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
Convênio ICMS 154, de 11 de dezembro de 2015,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, 

os seguintes dispositivos do “caput” do artigo 12 do Anexo II 
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circu-
lação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I – o inciso II:
“II - nas operações internas com máquinas, aparelhos e 

equipamentos industriais - 8,80% (oito inteiros e oitenta centé-
simos por cento) (Convênio ICMS-154/2015);” (NR);

II – o inciso IV:
“IV - nas operações internas com máquinas e implementos 

agrícolas - 5,6% (cinco inteiros e seis décimos por cento) (Con-
vênio ICMS-154/2015).” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir da data da publicação da 
ratificação nacional do Convênio ICMS-154, de 11 de dezembro 
de 2015.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de dezembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 23 de dezembro 

de 2015.
OFÍCIO GS-CAT Nº 1149/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta altera o benefício de redução de base de cálculo 
nas operações com equipamentos industriais e implementos 
agrícolas, adaptando-o às novas regras trazidas pelo Convênio 
ICMS-154/15, de 11 de dezembro de 2015, aprovado pelo 
CONFAZ.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na 
Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou na Lei nº 
6.544, de 22 de novembro de 1989, serão disciplinados por este 
regulamento.

Parágrafo único - O disposto neste regulamento aplica-se, 
também, às contratações celebradas com dispensa ou inexigibi-
lidade de licitação, com fundamento nos artigos 24 e 25 da Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 2º - São agentes do sistema:
I - gestor do sistema;
II - relator da ocorrência;
III- autoridade competente;
IV - servidor responsável pelo procedimento;
V - fornecedor.
Artigo 3º - Assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa, e observado o disposto no Decreto nº 48.999, de 29 de 
setembro de 2004, a autoridade competente para aplicação 
da sanção administrativa, por despacho motivado, aplicará a 
sanção, registrando-a no sistema.

Artigo 4º - Todas as etapas que envolvem a tramitação do 
procedimento para apurar a prática de infração, bem como o 
registro das sanções administrativas que vierem a ser aplicadas, 
serão realizadas por intermédio do sistema e-Sanções.

§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo não dispensa a 
existência de processos físicos atinentes à licitação ou contrata-
ção que deram ensejo à instauração do procedimento para apu-
ração da prática de infração e nos quais deverão ser encartados 
os documentos produzidos no sistema e-Sanções.

§ 2º - Em qualquer etapa do procedimento, observado o 
disposto no artigo 99, inciso II da Constituição Estadual e a Lei 
Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015, se houver 
dúvida jurídica a ser dirimida, os autos físicos deverão ser enca-
minhados ao Órgão Jurídico Consultivo competente, para exame 
e manifestação, a qual deverá ser inserida no sistema e-Sanções 
pelo servidor responsável pelo procedimento.

Artigo 5º - São atribuições do gestor do sistema:
I - zelar pelo adequado funcionamento do sistema e-San-

ções;
II - acompanhar as inserções de penalidade por parte das 

unidades do Estado;
III - emitir relatórios;
IV - conceder senha de acesso ao sistema e-Sanções.
Artigo 6º - O relator da ocorrência, que será o presidente 

da comissão de licitação, o pregoeiro ou o servidor responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto da 
contratação, conforme o caso, tem como atribuição registrar 
os fatos indicativos da prática de infração administrativa no 
sistema e-Sanções.

Parágrafo único - Incluída a ocorrência no sistema e-San-
ções, caberá à autoridade competente, nos termos do Decreto 
nº 48.999, de 29 de setembro de 2004, se entender cabível, 
determinar a abertura de processo administrativo com vistas à 
apuração da prática de infração e designar servidor responsável 
pela condução do processo.

Artigo 7º - São atribuições do servidor responsável pelo 
procedimento, nesta ordem:

I - analisar a ocorrência relatada;
II - emitir e enviar intimação ao fornecedor, acompanhada 

da senha de acesso ao sistema e-Sanções, para ciência da 
abertura do procedimento e indicação de prazo para sua defesa;

III - decorrido o prazo para apresentação de defesa, relatar 
o processado, cotejando a imputação com as razões de defesa, 
se houver;

IV - se houver juntada de novos documentos ou se entender 
necessário, intimar o fornecedor para apresentar alegações 
finais, as quais serão examinadas pelo servidor responsável pelo 
procedimento;

V - opinar, fundamentadamente, pelo arquivamento do 
procedimento ou pela aplicação da sanção, especificando-a, 
com observância dos princípios da legalidade, razoabilidade e 
proporcionalidade;

VI - encaminhar o processo à decisão da autoridade com-
petente.

Parágrafo único - Ao servidor responsável pelo procedimen-
to caberá, ainda, digitalizar e inserir documentos no sistema, 
quando produzidos fora dele.

Artigo 8º - São atribuições da autoridade competente:
I - determinar, ou não, e de forma fundamentada, a instau-

ração de processo administrativo no sistema, após análise da 
ocorrência relatada;

II - designar o servidor responsável pela condução do pro-
cedimento no sistema;

III - decidir, de forma fundamentada, sobre a aplicação 
da penalidade, após analisar o parecer técnico do servidor 
responsável;

IV - determinar a publicação da decisão;
V - emitir a notificação para ciência do fornecedor de sua 

decisão;
VI - examinar pedidos de reconsideração, quando cabíveis, 

decidindo fundamentadamente a respeito;
VII - quando cabível, encaminhar eventual recurso hierár-

quico próprio do fornecedor à autoridade superior, caso não se 
retrate em sua decisão.

Artigo 9º - O fornecedor poderá:
I - acessar o sistema, por meio de senha provisória a ser 

gerada no ato de emissão da sua intimação para apresentar 
defesa prévia;

II - apresentar defesa e alegações finais mediante utilização 
do sistema;

III - interpor recurso, mediante utilização do sistema.
§ 1º - O fornecedor será intimado ou notificado pela via 

postal, com aviso de recebimento e, na impossibilidade desta, 
por qualquer meio que permita comprovar o recebimento inequí-
voco da intimação ou notificação pelo fornecedor, anexando-se 
o comprovante no sistema.

§ 2º - Os prazos para oferecimento de defesa, alegações 
finais e interposição de recurso serão contados a partir da data 
consignada no aviso de recebimento, excluindo-se o dia do 
recebimento e incluindo-se o do vencimento.

§ 3º - A senha provisória deverá ser substituída no primeiro 
acesso do fornecedor ao sistema.

§ 4º - No caso de desconexão do sistema, a defesa prévia, 
alegações finais ou recurso poderão ser apresentados, dentro 
dos prazos previstos neste regulamento, no formato não ele-
trônico, observado o disposto no parágrafo único do artigo 7º 
deste decreto.

§ 5º - A validade da senha de acesso do fornecedor ao sis-
tema expirará quando encerrado o processo administrativo ins-
taurado nos termos do inciso I, do artigo 8º deste regulamento.

Artigo 10 - O prazo para defesa será de:
I - 5 (cinco) dias úteis, quando a sanção proposta for a de 

suspensão temporária, prevista no inciso III, do artigo 87 da Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

II - 10 (dez) dias, quando a sanção proposta for a de decla-
ração de inidoneidade, prevista no inciso IV, do artigo 87 da Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

III - 10 (dez) dias, quando a sanção proposta for a de impe-
dimento de licitar e contratar com o Estado, prevista no artigo 7º 
da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

Artigo 11 - O prazo para interposição de recurso será de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da notificação do ato decisório.

Artigo 12 - Decorrido o prazo de vigência da sanção restriti-
va da liberdade de licitar ou contratar com os órgãos e entidades 
da Administração Pública estadual aplicada, seu registro será 
automaticamente excluído do sistema e-Sanções.

Parágrafo único - A exclusão prevista no “caput” deste 
artigo poderá ser efetuada manualmente, antes do término de 
sua vigência, nas seguintes hipóteses:

 DECRETO Nº 61.750, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015

Altera dispositivos que especifica ao Decreto nº 
60.435, de 13 de maio de 2014, que dispõe 
sobre as consignações em folha de pagamento de 
servidores públicos civis e militares, ativos, inativos 
e reformados e de pensionistas da administração 
direta e autárquica e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A margem consignável a que se refere o item 

5 do § 1º do artigo 2º do Decreto nº 60.435, de 13 de maio de 
2014, fica alterada de 30% (trinta por cento) para 35% (trinta 
e cinco por cento).

§ 1º - A margem consignável a que alude o “caput” deste 
artigo poderá ser majorada, adicionalmente, em até 5% (cinco 
por cento), com exclusiva destinação ao pagamento de dívidas 
contraídas por meio de cartão de crédito, junto à instituição 
bancária.

§ 2º - Para a operacionalização da margem consignável 
referente às dívidas com cartão de crédito, a Secretaria da 
Fazenda deverá promover ações visando adequar os Sistemas de 
Folha de Pagamento e Portal do Consignado, bem como expedir 
normas complementares para o cumprimento deste artigo.

Artigo 2º - Os dispositivos adiante indicados do Decreto 
nº 60.435, de 13 de maio de 2014, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I – o inciso VI do artigo 6º:
“VI - as cooperativas de crédito constituídas e integradas 

por servidores públicos ou militares, ativos, inativos ou reforma-
dos, ou por pensionistas da administração direta ou autárquica, 
que comprovem estar em conformidade com as exigências da 
Lei federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e devidamente 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil;”; (NR)

II – do artigo 8º:
a) o “caput”:
“Artigo 8º - As cooperativas de crédito e as instituições 

bancárias, a que se referem os incisos VI e VII do artigo 6º deste 
decreto, serão credenciadas como consignatárias mediante 
prova de habilitação jurídica e regularidade fiscal, sem prejuízo 
de outras condições que a Administração venha a exigir:”; (NR)

b) o parágrafo único:
“Parágrafo único – O disposto na alínea “d” deste artigo 

não se aplica à instituição bancária que atua como agente 
financeiro do Tesouro do Estado de São Paulo e às cooperativas 
de crédito.”; (NR)

III – o artigo 10:
“Artigo 10 - As cooperativas de crédito e as instituições 

bancárias, de que tratam os incisos VI e VII do artigo 6º deste 
decreto, deverão informar a taxa do custo efetivo total praticada 
para a concessão de crédito e financiamento consignados.

§ 1º - As cooperativas de crédito e as instituições bancárias 
ficam impedidas de averbar novas consignações até que seja 
informada a taxa do custo efetivo total praticada.

§ 2º - A taxa do custo efetivo total praticada pelas coopera-
tivas de crédito e pelas instituições bancárias para a concessão 
de crédito e financiamento consignados será disponibilizada em 
ambiente eletrônico próprio.”; (NR)

IV – o § 3º do artigo 19:
“§ 3º - Poderá haver descontos parciais para satisfação dos 

compromissos referentes às consignações a que se referem os 
incisos IX e X do artigo 5º deste decreto.”. (NR)

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogado o artigo 3º do Decreto nº 61.470, 
de 2 de setembro de 2015.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de dezembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 23 de dezembro 

de 2015.

 DECRETO Nº 61.751, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015

Institui, no âmbito do Estado de São Paulo, o 
Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de 
Sanções Administrativas, denominado e-Sanções, 
aprova o regulamento para sua utilização e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito do Estado de São Paulo, 

o Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Admi-
nistrativas, denominado e-Sanções, cuja implantação, obedecida 
a legislação pertinente, dar-se-á de acordo com as disposições 
deste decreto.

Artigo 2º - A gestão do sistema caberá ao Centro de 
Gestão de Fornecedores - CGF, da Coordenadoria de Compras 
Eletrônicas e de Entidades Descentralizadas - CCE, da Secretaria 
da Fazenda.

Artigo 3º - Os órgãos da Administração Direta, autárquica 
e fundacional do Estado deverão utilizar o sistema e-Sanções 
para os processos administrativos de aplicação de penalidades 
decorrentes de infrações praticadas em processos licitatórios ou 
contratos administrativos realizados ou celebrados com funda-
mento na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei 
federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou na Lei nº 6.544, 
de 22 de novembro de 1989, seguindo todos os fluxos e etapas 
previstos no sistema.

Artigo 4º - Fica aprovado o regulamento do Sistema Eletrô-
nico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-San-
ções, na forma do Anexo que faz parte integrante deste decreto.

Artigo 5º - Os representantes da Fazenda do Estado junto 
às empresas em que o Estado detenha a maioria do capital 
votante adotarão as providências necessárias à aplicação, nas 
respectivas empresas, no que couber, do disposto neste decreto.

Artigo 6º - A Coordenadoria de Compras Eletrônicas e de 
Entidades Descentralizadas - CCE, da Secretaria da Fazenda, 
poderá editar instruções complementares para utilização e 
implantação do sistema e-Sanções.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor no prazo de 150 
(cento e cinquenta) dias contados da data da sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de dezembro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 23 de dezembro 

de 2015.
ANEXO
a que se refere o artigo 4º do
Decreto nº 61.751, de 23 de dezembro de 2015
Regulamento do Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro 

de Sanções Administrativas - e-Sanções
Artigo 1º - Os processos administrativos que objetivem 

apurar a prática de infração e registrar sanções administrativas 


